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Gráfico 4 – Taxa de cobertura da amostra de trabalhadores, por subsetor de administração 

 

No que respeita ao peso relativo dos trabalhadores da ADIE por ministério, registaram-se 
percentagens de resposta de 100% no MAM, MAOTE, ME, MJ e PCM, e muito aproximadas 
a 100% no MAI, MDN, MF e MS. No caso do MNE a amostra corresponde a 49% do total 
de trabalhadores. Este valor resulta essencialmente do facto de não haver informação 
relativa ao pessoal dos serviços externos do MNE (Gráfico 5). 

 

 
Gráfico 5 - Taxa de cobertura da amostra de trabalhadores da ADIE, por ministério 

 

  

88,9% 

100,0% 

57,9% 

83,8% 
92,1% 

0% 
10% 
20% 
30% 
40% 
50% 
60% 
70% 
80% 
90% 

100% 

ADIE Adm.local RAA RAM Total AP 

99
,7

%
 

98
,6

%
 

79
,7

%
 98

,1
%

 

10
0,

0%
 

49
,0

%
 

96
,4

%
 

80
,9

%
 

70
,4

%
 88

,9
%

 

0% 

10% 

20% 

30% 

40% 

50% 

60% 

70% 

80% 

90% 

100% 
10

0,
0%

 

10
0,

0%
 

10
0,

0%
 

10
0,

0%
 

















 

20 

 

4.1.3. Trabalhadores que participaram em ações de formação, por género na 
ADIE 

O MAI, MF, MJ e MDN são os ministérios em que a percentagem dos trabalhadores 
masculinos que participaram em ações de formação é superior à percentagem feminina. 
Em todas as outras entidades analisadas a percentagem de participação feminina é 
superior à percentagem de participação masculina. É de salientar que no MSESS e nos 
Órgãos de Soberania, a percentagem de participação feminina (66,4% e 33,4% 
respetivamente) é semelhante à participação masculina (65,8% e 32,7%) (Gráfico 14). 
 

 
Gráfico 14 – Trabalhadores que participaram em ações de formação por género na ADIE (%) 
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4.1.4. Trabalhadores que participaram em ações de formação, por grupo 
profissional  

A percentagem dos trabalhadores que participaram em ações de formação no ano de 
2013 superou os 75% nos seguintes grupos profissionais: Polícia de Segurança Pública, 
Pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Chefia Tributária, Pessoal de Inspeção, 
Guarda Prisional e Pessoal de Administração Tributária e Aduaneira (Gráfico 15). 

 
Gráfico 15 - Trabalhadores que participaram em ações de formação por grupo profissional (%) 
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Por seu turno, os docentes do ensino universitário e os magistrados apresentam as 
percentagens mais baixas, sendo inferiores a 5%. 

A percentagem dos dirigentes intermédios que participaram em ações de formação no 
total da amostra da administração pública foi de 69,7% e a dos dirigentes superiores de 
33,4%, sendo na ADIE de 71,4% e 34,8% respetivamente. Destacam-se as percentagens 
dos dirigentes intermédios e dos dirigentes superiores na Administração local, 
respetivamente com 74,2% e 54,2%. 

Convém referir que um conjunto alargado de grupos profissionais não existe na AL e 
assim, o que parece significar uma percentagem de participação de 0% corresponde, na 
realidade, à inexistência de trabalhadores desse grupo profissional nesse subsetor de 
administração. 

No Quadro 1 identificam-se os grupos profissionais da amostra com as taxas mais altas e 
as taxas mais baixas de participação em ações de formação no ano de 2013 comparadas 
com os valores correspondentes no ano de 2012. 

 

Quadro 1 – Análise comparativa - Número de trabalhadores que participaram em ações de formação 
relativamente ao número de trabalhadores da entidade, por grupos profissionais (%) 

 

Grupo Profissional 2012 (%) 2013(%) Desvios (pontos 
percentuais) 

Taxas de participação mais 
altas 

Polícia de Segurança Pública 87,6 91,0 3,40 

Pessoal do Serviço de Estrang. e Front. 88,6 90,8 2,20 

Chefia Tributária 76,9 90,7 13,80 

Pessoal de Inspeção 79,7 82,2 2,50 

Guarda Prisional 37,0 81,8 44,80 

Pessoal de Admin. Tributária e Aduan. 64,9 78,4 13,50 

Oficial dos Registos e do Notariado 28,8 73,3 44,50 

Taxas de participação mais 
baixas 

Docente do Ensino Universitário 5,5 4,3 -1,20 

Magistrado 5,9 2,2 -3,70 
  Dirigentes Superiores     

  ADIE 36,4 34,8 -1,60 

  Adm. Local 69,0 54,2 -14,80 
  RAA 17,6 13,6 -4,00 
  RAM 31,7 24,8 -6,90 

Dirigentes Total   AP 37,1 33,4 -3,70 
  Dirigentes Intermédios   0,00 

  ADIE 49,5 71,4 21,90 

  Adm. Local 74,9 74,2 -0,70 
  RAA 32,9 18,1 -14,80 

  RAM 19,7 44,8 25,10 

  Total   AP 56,3 69,7 13,40 

 

Da análise comparativa entre os dois anos contata-se que há grupos profissionais que 
apresentam alterações significativas de participação, nomeadamente o grupo Guarda 
Prisional e o grupo do Oficial dos Registos e do Notariado que apresentaram um aumento 
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de 2012 para 2013 respetivamente de 44,80 e 44,50 pontos percentuais e o grupo dos 
Magistrados que diminui 3,7 p.p. 

Outra variação significativa diz respeito ao grupo dos Diplomatas (não incluídos no quadro 
1) que tendo registado em 2012 taxas de participação em ações de formação de 16,4%, 
em 2013 apresentaram um crescimento de 53,8 p.p. É também pertinente realçar que o 
grupo da Guarda Nacional Republicana apresentou uma descida de 2012 para 2013 de 
25,2 p.p. 
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4.2. Caracterização das ações de formação 

O número de horas de formação entendido como o volume de formação é o número de 
horas de cada ação a multiplicar pelo número de trabalhadores que a frequentaram.  

Em 2013 o valor global da formação para a administração pública foi de 10.580.124 horas. 
Comparativamente ao ano de 2012 (32.267.744 horas) houve um decréscimo de 67%. Em 
relação a 2011 (11.396.188 horas) o decréscimo foi de 7%. 

As 10.580.124 horas de formação em 2013 distribuíram-se do seguinte modo: na ADIE 
8.972.271 horas (84,7%)12

 

, na Administração local 1.307.204 horas (12,4%), na RAA 49.232 
horas (0,5%), e na RAM 251.417 horas (2,4%). 

 

4.2.1. Horas de formação por trabalhador 

Cada trabalhador da administração pública em 2013 frequentou em média 18 horas de 
formação (Gráfico 16). 
Este valor é calculado em relação ao total de trabalhadores da amostra.  

Sectorialmente a ADIE atingiu as 20 horas, a Administração local as 11 horas, a RAA as 5 
horas e a RAM as 15 horas de formação, por trabalhador. 

 

 
Gráfico 16 - Horas de formação por trabalhador/subsetor 

 

Analisando os dados referentes à ADIE, o número de horas de formação por trabalhador 
atinge o valor mais elevado no MDN - 91 horas, o que se deve ao facto de haver um 
elevado número de efetivos das Forças Armadas com elevado volume de formação, tendo 
esta realidade um forte impacto nos dados globais (Gráfico 17). 

                                                           
12 Nota: Ver Quadros Resumo páginas 50 e 51 
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Comparativamente com anos anteriores, mantém-se esta tendência do MDN se destacar 
dentro da ADIE com o valor mais alto de horas de formação por trabalhador, mas não tão 
elevado como em 2012 em que atingiu 572 horas. 

Por outro lado, o número de horas de formação por trabalhador atinge o valor mais baixo 
nos Órgãos de Soberania, 8 horas e no Ministério da Saúde, 7 horas. 

 

 
Gráfico 17 - Horas de formação por trabalhador/ministério 
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4.2.2. Formação por área 

Apresentam-se de seguida o Gráfico 18 (ADIE e Adm. Local) e o Gráfico 19 (RAA e RAM) 
com os contributos de cada área de formação 13

 
, por subsetor de administração: 

 

 
 

ADIE 
 

Adm. 
Local 
 

Total AP 
 

0,2% 0,4% 0,3% 

0,0% 0,1% 0,1% 

0,1% 1,6% 0,3% 

0,2% 0,2% 0,2% 

0,3% 0,1% 0,3% 

6,0% 12,6% 6,8% 

0,2% 0,0% 0,2% 

1,2% 3,7% 1,5% 

0,0% 0,0% 0,0% 

6,8% 20,7% 8,5% 

3,1% 14,3% 4,5% 

5,7% 0,8% 5,0% 

20,4% 1,5% 19,5% 

0,5% 1,7% 0,7% 

0,0% 0,1% 0,0% 

0,1% 0,7% 0,2% 

5,3% 14,0% 6,4% 

0,3% 0,3% 0,3% 

17,1% 8,9% 15,7% 

0,2% 1,0% 0,3% 

7,5% 1,9% 6,7% 

1,8% 4,3% 2,1% 

0,9% 1,3% 0,9% 

21,3% 6,7% 18,9% 

0,3% 2,8% 0,6% 

0,2% 0,1% 0,2% 

   

Gráfico 18 - Horas por área de formação, na ADIE e AL 

 
Em toda a administração pública é na área da formação de professores que se regista o 
maior volume de formação, com uma percentagem de 19,5%. Segue-se a área de 
formação de serviços de segurança (18,9%) e a área de programas de base (15,7%). Na 
                                                           
13 Nota: As áreas de formação baseiam-se nas Áreas de Estudo da CNAEF — Classificação Nacional das Áreas 
de Educação e Formação (Portaria n.º 256/2005, de 16 de Março) 
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ADIE destaca-se a área dos Serviços de Segurança, representando uma percentagem de 
21,3% (Gráfico 18). 
Tal como em toda a administração pública, quer na RAA quer na RAM sobressai a área da 
formação de professores respetivamente 43,4% e 76% (Gráfico 19). 
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Gráfico 19 - Horas por área de formação, na RAA e RAM 

 

 

4.2.3. Formação por modalidade 

a) Volume de formação por modalidade e subsetor de administração 

Na administração pública, na distribuição da formação por modalidade continua a 
prevalecer a formação contínua, representando 67,7% do total da formação ministrada. 
Não obstante, houve uma redução de 21,4 p.p. em relação ao ano de 2012 (89,1%). 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 

Agricultura e Pescas 

Alfabetização 

Arquitectura e Construção 

Artes 

Ciências da Vida 

Ciências Empresariais 

Ciências Físicas 

Ciencias Sociais 

Desconhecido 

Desenvolvimento Pessoal 

Direito 

Engenharia 

Formação Professores 

Humanidades 

Industrias Transformadoras 

Informação e Jornalismo 

Informática 

Matemática e Estatistica 

Programas de Base 

Protecção do Ambiente 

Saúde 

Serviços de Transporte 

Serviços Pessoais 

Seviços de Segurança 

Seviços Sociais 

Veterinária 

RAA RAM Total  AP 

































































 

59 

 

c) Complementarmente aos e-mails referidos, estabeleceu-se contacto telefónico e 
foram expedidos e-mails para os serviços envolvidos visando a atualização da rede de 
interlocutores, em cascata. 
Em relação a 2012 continuou a alimentar-se as diligências junto dos municípios através 
de contactos telefónicos diretos que se traduziu num aumento de 85,79% para 94% de 
serviços (8.21 pontos percentuais), continuando a ser a Administração Autárquica o 
subsetor com maior taxa de resposta. 
Também relativamente à taxa de cobertura da amostra da distribuição dos 
trabalhadores por subsetor da administração, constata-se que a Administração Local é 
a mais representada atingindo os 100% (Gráfico 4). Este valor pode ser explicado pela 
elevada taxa de resposta das autarquias em que, nalguns casos, os serviços reportaram 
um número de funcionários superior ao que consta no SIOE (dados relativos a 
31/12/2013). 

É de realçar ainda o esforço conjunto e colaboração quer das entidades incluídas no 
grupo das instituições do ensino superior com uma taxa de resposta de 100%, (2012 
78%) quer das entidades incluídas no grupo dos estabelecimento de educação e ensino 
básico e secundário, com uma taxa de resposta de 78 % (2012 - 65%),tendo contribuído 
para este resultado o empenho da DGAE e da DGEstE. 

A administração regional autónoma atingiu uma taxa de resposta de 74% na RAA 
(2012 - 74%) e de 75% na RAM (2012 - 34%) sendo de frisar o empenhamento quer da 
DROAP quer DRAPL na promoção da divulgação e preenchimento do questionário 
junto dos serviços. 

O aumento de 41 p.p. na taxa de resposta de serviços da região autónoma da Madeira 
é explicado principalmente pelo número de questionários recebidos dos 
estabelecimentos de educação e ensino básico e secundário que atingiram uma taxa 
de 77% enquanto no ano de 2012 este grupo não tinha enviado nenhum formulário, e 
pelo aumento da taxa de resposta das Direções Regionais em 30 p.p. 

 

d) Validação da Informação 
O questionário contém uma folha de validações resultante de um conjunto de regras 
pré-estabelecidas que serve para alertar sempre que haja falta de preenchimento de 
dados obrigatórios ou houver inconsistências entre os dados. 
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Sempre que aparecer o carater «, à direita de um campo, significa que o campo não 
está preenchido, ou está incorreto. 

 

 

 

No fim do preenchimento do questionário e depois da verificação da inexistência de 
erros na folha de validações, quando se guarda o documento surge a mensagem: 
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É também efetuada a validação da informação reportada nos questionários através da 
análise das tendências homólogas, controlo de outliers e contacto de entidades no 
sentido de obter os dados em falta ou correções necessárias. 
Durante o período da recolha de dados o INA assegurou ainda o esclarecimento de 
dúvidas sobre o preenchimento do questionário e o controlo regular dos níveis de 
resposta dos serviços. 
Foram disponibilizados no site do INA formulários para pedidos de esclarecimento e 
dúvidas e para o envio de questionários, bem como um conjunto de FAQs com uma 
compilação de 20 perguntas frequentes. 

 

e)  Prazo de recolha de dados 
Nos termos do n.º1 do artigoº 22.º do Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de março, os 
serviços da administração pública que realizem planos e ações de formação ou planos 
de frequência de ações de formação devem elaborar anualmente relatórios de 
atividades que contenham as ações desenvolvidas e o balanço dos resultados obtidos e 
enviá-los, até ao dia 15 de abril de cada ano, ao órgão coordenador. 
O prazo de resposta ao questionário para a produção do RAF 2013 decorreu de 3 de 
março a 16 de maio de 2014. 

 

f) Apoio aos serviços 
O apoio aos serviços na fase de preenchimento dos questionários traduziu-se na: 

• Realização de mais de 460 atendimentos e contactos com os interlocutores 
designados pelos serviços, por e-mail (270) e telefone (190), para esclarecimentos 
sobre aspetos metodológicos e prazos, informando-se sobre níveis de resposta e 
serviços em falta; 
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• Realização de 890 telefonemas bem como o envio de 500 e-mails para os serviços 
no sentido de solicitar o preenchimento e de retificação do questionário, quando o 
justifique. 

• Receção de 170 telefonemas e cerca de 530 pedidos de esclarecimentos e dúvidas 
por e-mail (380) e através do formulário próprio (150); 

• Receção de mais de 1.800 e-mails com o envio dos questionários. 

 

g) Tratamento da Informação 
O questionário da DGAJ englobou os colaboradores em exercício de funções no 
âmbito da missão à data de 31 de dezembro de 2013 (7.871). Afere-se23

Deste modo, à semelhança do que vem sendo feito em anos anteriores, os dados 
apresentados no questionário da DGAJ são considerados no âmbito dos Órgãos de 
Soberania. 

 que a 
grande maioria dos recursos humanos geridos por esta Direção Geral situa-se ao 
nível dos tribunais onde se encontram 96% dos seus trabalhadores, dos quais 92% 
são oficiais de justiça e 4% trabalhadores em regime geral. Os trabalhadores em 
exercício de funções nos serviços centrais da DGAJ representam 4% do total. 

 

 

5.Dados e indicadores solicitados aos serviços 

Foram solicitados os seguintes dados: 

• Identificação da entidade através da Inserção do código SIOE e verificação de 
todos os dados da «Identificação da Entidade»: subsetor de administração, códigos 
NIPC e SIOE; 

•  Identificação do responsável pelo preenchimento, nível e atividade da unidade de 
formação;  

• Caracterização dos trabalhadores afetos ao serviço e dos trabalhadores que 
participaram em ações de formação, por cargo, carreira, grupo e género;  

• Caracterização das ações de formação profissional desenvolvidas por área de 
formação, modalidade, tipo e duração de ações, volume de formação, custos, tipo 
de horário, regime de formação, formandos e entidade formadora;  

• Encargos com a formação, pessoal e orçamento da entidade — despesas anuais 
com formação, fontes de financiamento, encargos totais com pessoal e orçamento 
executado da entidade;  

• Indicadores de execução do plano de formação, referentes a ações, formandos e 
custos; número de ações realizadas mas não planeadas - extra-plano; 

                                                           
23 Fonte: Balanço Social 2013 da Direção Geral da Administração da Justiça (pag.10). 
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• Caracterização dos trabalhadores que participaram em ações de formação por 
cargo, carreira, grupo e género, ao abrigo do regime de autoformação.  

 

 

Nota final: 

Este processo de recolha de dados ocorreu em condições normais tendo sido 
desenvolvida uma intensa atividade de apoio aos serviços na fase de preenchimento dos 
questionários o que se traduziu com satisfação numa adesão significativa, com elevados 
níveis de resposta dos serviços integrantes da administração direta e indireta do estado, 
administração local e regiões autónomas, tendo sido recebidos 1.371 questionários (não 
ocorreram situações de questionários sem tratamento). 

• Relatório RAF 2011 - Suportou-se em 1.215 questionários, representativos de 
1.783 serviços, 518.318 trabalhadores e representou 81,8% do total de 
trabalhadores.  

 

• Relatório RAF 2012 - Suportou-se em 1.237 questionários, representativos de 
1.732 serviços, 552.649 trabalhadores e representa 85,4% do total de 
trabalhadores.  

 
• Relatório RAF 2013 - Este relatório suporta-se em 1.371 questionários, 

representativos de 1.896 serviços, 582.735 trabalhadores e representa 92% do 
total de trabalhadores.  
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ANEXO I  

Questionário do Relatório de Formação Profissional 
  







Questionario_RAF-2013-000000000.xls - P1 1/1

Ano a que se refere o questionário 2013

 Identificação da Entidade
  Insira apenas o Código SIOE (*) e verifique a Identificação da Entidade

Orgão de Soberania/Ministério/Adm. Local/Adm. Reg. Autónoma
Entidade

Número de Identificação de Pessoa Colectiva - NIPC 
(*) Código SIOE «

Consultar o código SIOE em: http://www.sioe.dgaep.gov.pt
 Identificação do responsável pelo preenchimento

Nome «
Cargo «

Telefone «
E-mail «

1- Número de trabalhadores da entidade por cargo/carreira/grupo e género

Género
Quadro 1 F M

Dirigente superior
Dirigente intermédio
Técnico superior
Assistente técnico, técnico nível interm., administrativo
Assist. operac., operário, auxiliar, aprend. e pratic.
Informático
Magistrado
Diplomata
Pessoal de Investigação Científica
Docente Ensino Universitário
Docente Ensino Superior Politécnico
Educ. Infância e Doc. do Ens. Básico e Sec.
Pessoal de Inspeção
Médico
Enfermeiro
Téc. Diagnóstico e Terapêutica
Técnico Superior de Saúde
Chefia Tributária
Pessoal de Administração Tributária e Aduaneira
Conservador e Notário
Oficial dos Registos e do Notariado
Oficial de Justiça
Forças Armadas
Polícia Judiciária
Polícia de Segurança Pública
Guarda Nacional Republicana
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
Guarda Prisional
Outro Pessoal de Segurança
Bombeiro
Polícia Municipal
Outro Pessoal

TOTAL

Na orgânica da entidade existe uma unidade para a área da formação? Não

A unidade ministra formação para o exterior? Não

Foi elaborado plano de formação para o ano a que corresponde este relatório? Não

Houve formação durante o ano em análise? Sim

Observações:

Neste caso deverá preencher os Quadros desde P2 a P6.

RELATÓRIO DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL DE 2013

Cargo/ 
Carreira/ 

Grupo 

Total

IMPORTANTE: 
Leia a folha de instruções antes de 
começar o preenchimento. 
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Género
Quadro 4 F M

Dirigente superior
Dirigente intermédio
Técnico superior
Assistente técnico, técnico nível interm., administrativo
Assist. operac., operário, auxiliar, aprend. e pratic.
Informático
Magistrado
Diplomata
Pessoal de Investigação Científica
Docente Ensino Universitário
Docente Ensino Superior Politécnico
Educ. Infância e Doc. do Ens. Básico e Sec.
Pessoal de Inspeção
Médico
Enfermeiro
Téc. Diagnóstico e Terapêutica
Técnico Superior de Saúde
Chefia Tributária
Pessoal de Administração Tributária e Aduaneira
Conservador e Notário
Oficial dos Registos e do Notariado
Oficial de Justiça
Forças Armadas
Polícia Judiciária
Polícia de Segurança Pública
Guarda Nacional Republicana
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
Guarda Prisional
Outro Pessoal de Segurança
Bombeiro
Polícia Municipal
Outro Pessoal

TOTAL

Cargo/ 
Carreira/ 

Grupo 

Total

6 - Número de trabalhadores da entidade que participaram em ações de formação 
profissional, por cargo/carreira/grupo e género ao abrigo do regime de autoformação

Considere apenas os trabalhadores que fizeram autoformação.

NOTA: 
O Regime de Autoformação corresponde à formação de iniciativa do 
trabalhador, financiada pelo próprio (artigo 24º do D. L. nº 50/98, 
de 11 de março e artigo 1º do D. L. nº 174/2001 de 31 de maio). 
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Glossário 
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Glossário 

A 
ACSS ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO SISTEMA DE SAÚDE 
ADIE ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO ESTADO 
AP ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
  

B 
BOEP BOLETIM ESTATÍSTICO DO EMPREGO PÚBLICO 

 
C 

CEFA CENTRO DE ESTUDOS E FORMAÇÃO AUTÁRQUICA 
CNAEF CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DAS ÁREAS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 
  

D 
DGAE DIREÇÃO GERAL DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
DGAEP DIREÇÃO-GERAL DA ADMINISTRAÇÃO E DO EMPREGO PÚBLICO 
DGAL DIREÇÃO GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS 
DRAPL DIREÇÃO REGIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E LOCAL 
DGESTE DIREÇÃO- GERAL DOS ESTABELECIMENTOS ESCOLARES 
DROAP DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
  

M 
MAI MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 
MAM MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR, DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 
MAOTE MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA 
MDN MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 
ME MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
MEC MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
MF MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
MJ MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
MNE MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
MS MINISTÉRIO DA SAÚDE 
MSESS MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E DA SEGURANÇA SOCIAL 
  

O 
OE ORÇAMENTO DO ESTADO 
  

P 
PCM PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
PREMAC PLANO DE REDUÇÃO E MELHORIA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
  

R 
RAA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
RAM REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
RCTFP REGIME DE CONTRATO EM FUNÇÕES PÚBLICAS 
  

S 
SIEP SÍNTESE ESTATÍSTICA DO EMPREGO PÚBLICO 
SIOE SISTEMA DE INFORMAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

 

http://www.sioe.dgaep.gov.pt/�
http://www.sioe.dgaep.gov.pt/�


 

76 

 

 




	Relatório de Atividades de Formação da Administração Pública
	Número do slide 2
	Número do slide 3
	TEXTO RAF 2013_final_alterado SEAP.pdf
	Índice
	Índice de gráficos e de quadros
	Introdução
	1.  Sumário Executivo
	2.  Perfil da Amostra
	3. Caracterização dos Serviços
	3.1.  Caracterização das unidades de formação
	3.2.   Caracterização dos serviços com planos de formação

	4.  análise da formação desenvolvida
	4.1.  Caracterização dos trabalhadores que participaram em ações de formação
	4.1.1. Trabalhadores que participaram em ações de formação, por ministério e subsetor de administração
	4.1.2.   Trabalhadores que participaram em ações de formação, por género e subsetor de administração
	4.1.3. Trabalhadores que participaram em ações de formação, por género na ADIE
	4.1.4. Trabalhadores que participaram em ações de formação, por grupo profissional

	4.2.  Caracterização das ações de formação
	4.2.1. Horas de formação por trabalhador
	4.2.2. Formação por área
	4.2.3. Formação por modalidade
	a)  Volume de formação por modalidade e subsetor de administração
	b) Volume de formação por modalidade na ADIE
	4.2.4. Tipo de ações de formação
	a)  Tipo de ações de formação na administração pública
	Quanto ao tipo de ação desenvolvida a formação classifica-se em interna e externa13F .
	A formação interna é a formação organizada e desenvolvida internamente ou em cooperação com entidades externas através de protocolos com regras próprias.
	A formação externa é a formação que é promovida por entidades que organizam iniciativas ou vendem formação com interesse para a melhoria da qualificação profissional dos recursos humanos.

	b)  Tipo de ações de formação na ADIE
	4.2.5. Tipo de horário da formação
	a)  Volume de formação por tipo de horário na administração pública
	b)  Volume de formação por tipo de horário de formação na ADIE
	4.2.6. Regime de formação
	4.2.7. Entidades formadoras
	Ao analisarmos a distribuição do volume de formação pelas entidades formadoras, e como já foi referido no ponto 4.2.4, constata-se um aumento do peso da formação externa, relativamente aos valores de 2012 (formação interna 89,6% e formação externa 10,...



	5.  Investimento em formação
	5.1. Estrutura de custos da formação na administração pública
	5.1.1 Investimento em formação por trabalhador, por subsetor de administração
	5.1.2 Investimento em formação por trabalhador na ADIE

	5.2. Fontes de financiamento

	6.  Execução do plano de formação
	7.  Regime de autoformação
	quadros resumo
	Notas metodológicas
	• Formação interna é a formação organizada e desenvolvida internamente ou em cooperação com entidades externas através de protocolos com regras próprias.
	• Formação externa é a formação que é promovida por entidades que organizam iniciativas ou vendem formação com interesse para a melhoria da qualificação profissional dos recursos humanos.
	Fonte: DGAEP
	Foram definidos dois tipos de Lista para a «Entidade Formadora» condicionados ao facto de ser formação «interna» ou «externa».
	b) Elaboração do Plano de Formação

	Anexos
	Anexo I
	Questionário do Relatório de Formação Profissional

	Anexo ii
	Glossário


	Questionario_RAF-2013-000000000.pdf
	Instruções
	Validações
	P1
	P2
	P3
	P4
	P5
	P6




